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HABIL ITAÇÕES  ACADÉMICAS

• Mestre  em Direito  –  Ciências  Jurídico-Políticas,  pela  Faculdade  de  Direito  da
Universidade de Lisboa (1988) 

• Licenciado em Direito, Ciências Jurídico-Políticas (1982)

OCUPAÇÕES

• Advogado Especialista em Direito Administrativo, reconhecido na especialidade
por  deliberação  do  Conselho  Geral  de  14  de  Maio  de  2004,  reconhecimento
renovado por deliberação do mesmo órgão em 16 de janeiro de 2013 | SÓCIO DE

FALM  -  FERREIRA DE ALMEIDA,  LUCIANO MARCOS &  ASSOCIADOS,  SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, RL, desde Novembro de 2006 até ao presente.

• Consultor Jurídico, Mediador e Árbitro

• Árbitro do Tribunal Arbitral do Desporto desde maio de 2015

• Docente na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa desde o ano letivo
de 1983/84 até o ano letivo de 1995/96 e colaborador docente do Instituto de
Ciências Jurídico Políticas da mesma faculdade nos cursos de pós graduação

CARGOS PÚBLICOS

• Secretário  de  Estado  Adjunto  e  do  Ordenamento  do  Território  do  XV  Governo
Constitucional (2002-2003)

• Presidente da Assembleia Municipal de Lamego (2006-1012) 

TRABALHOS  PUBLICADOS  

1* CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA, anotada e comentada, ed. Rei dos
Livros, Lisboa, 1983 (614 pp.) (em coautoria);

2* SISTEMA DE GOVERNO SEMIPRESIDENCIAL – O caso Português, ed. Noticias, 1985,
(142 pp.) (em coautoria);

3* A JUSTIÇA CONSTITUCIONAL EM PORTUGAL, ed. Cognitio, Lisboa, 1985, (80 pp.);
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4* A EVOLUÇÃO DA JUSTIÇA CONSTITUCIONAL (intervenção como relator no painel
“A justiça  constitucional  e  o  reforço  do  Estado  de  Direito  em Portugal”  no
âmbito das Jornadas sobre Justiça Constitucional que decorreram na Ordem dos
Advogados em Outubro de 1984),  in  Revista da Associação para o Progresso do
Direito, n.ºs 3/4, 1985.

5* GRUPOS DE INTERESSES E REPRESENTAÇÃO POLÍTICA, separata da Revista Jurídica
da AAFDL, n.º 8, Out./Dez. 1986. 

6*  O ILÍCITO DE  MERA ORDENAÇÃO  SOCIAL  -  A CIBERNÉTICA DO  SISTEMA.  Um
exemplo da necessidade de repensar o modelo de aplicação das coimas, Boletim
do  Gabinete  de  Apoio  Técnico-Legislativo  do  Ministério  da  Justiça,  n.ºs  5/6,
Out./85 - Jan./86 (em coautoria). 

7* “PSIQUIATRIA,  DIREITO  PENAL,  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  DIREITO
PENITENCIÁRIO”,  Relatório  para  um  estudo  mais  vasto  encomendado  pelo
Governo Italiano sob a direção da Profª. Francesca Molinari, Lisboa, 1986 (em
coautoria).

8* “TANGIBILIDADE OU INTANGIBILIDADE OBJECTIVA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO”
in Scientia Iuridica, 1989.

9*  “PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO”  in Dicionário  Jurídico  da  Administração
Pública, Vol. VI, 1995 (em coautoria).

10*  “O DEVER DE NÃO EXTRADITAR - Um caso exemplar”, Legis, Porto, 1996 (em
coautoria)

11*  “REGULAMENTO  ADMINISTRATIVO”  in  Dicionário  Jurídico  da  Administração
Pública, Vol. VII (1996).

12*  “O SISTEMA POLÍTICO ADMINISTRATIVO PORTUGUÊS”, INA, 2001.

13* “AS RESPOSTAS À CRISE, O DIREITO E OS DIREITOS” in Portugal – E agora, que
fazer?, bnomics, Lisboa, 2009.

14* TEMAS DE DIREITO DA ENERGIA – Energia e Conservação da Natureza in Cadernos O
Direito, n.º 3, Almedina, Coimbra, 2008.

15* FLORESTA E BIODIVERSIDADE, e-book editado pelo ICJP da Faculdade de Direito de
Lisboa, consultável em  www.icjp.pt 

16* O VELHO, O NOVO E O RECICLADO NO DIREITO DA CONSERVAÇÃO DA NATUREZA in O
que há de novo no Direito do Ambiente? Atas das Jornadas de Direito do Ambiente
(org. de Carla Amado Gomes e Tiago Antunes), Lisboa, AAFDL, 2009
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17* O PAT – PROGRAMA DE ACÇÃO TERRITORIAL, ESSE DESCONHECIDO, Revista Território
e Ambiente Urbano, 44, Junho de 2010

18* PLANEAMENTO DAS  ÁGUAS  E  ORDENAMENTO DOS  RECURSOS  HÍDRICOS,  edição
conjunta do ICJP da FDL e da ERSAR, 2013.

19* INFRAESTRUTURAS  DA  REDE  NACIONAL  DE  TRANSPORTE  DE  ELETRICIDADE  E
CONDICIONANTES  IMPOSTAS  PELOS  PLANOS  MUNICIPAIS  DE  ORDENAMENTO  DO
TERRITÓRIO, in e-publica – Revista Eletrónica de Direito Público, n.º 1, ICJP/CIDP,
2013 – www.e-publica.pt (em coautoria).

20* NO CAMINHO DA EFECTIVIDADE  DA TUTELA JURISDICIONAL  ADMINISTRATIVA –  A
EXECUÇÃO FORÇADA DA SENTENÇA QUE  CONDENA À  PRESTAÇÃO DE  FACTO,  in
Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda, Vol. IV, Lisboa, 2012.

21* SOBRE  A APROXIMAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO  AO  PROCESSO  CIVIL,  in
Cadernos de Justiça Administrativa, ed. CEJUR, n.º 102, 2013.

22* FLORESTA E BIODIVERSIDADE, UMA PERSPETIVA HISTÓRICA, ORGÂNICA E NORNATIVA
in Revista Plano_ #2, julho de 2014.

23* GARANTIAS DO DIREITO AO EXCLUSIVO DOS CONCESSIONÁRIOS DA ATIVIDADE DE
RECOLHA  E  TRIAGEM  DE  RESÍDUOS  URBANOS (em  coautoria),  in DIREITO  DOS
RESÍDUOS, ICJP-CIDP-ERSAR, 2014.

24* O FIM DO DUALISMO DAS FORMAS DO PROCESSO DECLARATIVO NÃO URGENTE E
OUTROS  (PREVISIVEIS)  EFEITOS  DA  REFORMA  DA  ACÇÃO  ADMINISTRATIVA in  O
ANTEPROJECTO  DE  REVISÃO  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  NOS  TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E DO ESTATUTO DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS, ed.
AAFDL, Lisboa, 2014.

25* AS  REFORMAS  DO  PROCESSO  CIVIL  E  DO  CONTENCIOSO  ADMINISTRATIVO:
AUTONOMIA E CONVERGÊNCIA, Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 106, CEJUR,
2014.
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